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III – Remeter cópia integral dos autos à Central de Inquéritos em 
face dos indícios do cometimento de crime, conforme fls. 167, 174 a 177, 185 e 
194;

IV - Remeter cópia desta decisão, do relatório do Encarregado do 
presente  Processo Administrativo Disciplinar  e  da  Solução do Comando de 
OME  ao  Corregedor  Geral  da  SDS,  ao  Diretor  de  Pessoal,  ao  Diretor  de 
Finanças, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do 8º BPM;

V – Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no 
Arquivo Geral.

3.2.0.   Recompensa – Elogio 

Louvo o 1º Ten PM Mat. 940302-7, Flávio Rodrigues Caneiro, 3º 
Sgt PM Mat.  17531-5,  Carlos da  Rocha Silva, Soldados PM Mat. 21508-2, 
Valdomiro José  da  Silva  Filho;  Mat.  29298-2,  José  Henrique  das  Neves 
Nogueira e  Mat.  980562-1,  Sílvio  Ferreira da  Silva,  todos   lotados  na  1ª 
CIPCães, por haverem no dia 18 MAR 2006, quando participavam de revista 
no Presídio Prof. Anibal Bruno, localizado, com a ajuda de cães de faro, entre 
eles o cão NITRO (especialista em detecção de explosivos), 08 (oito) armas de 
fogo e 86 (oitenta e seis) munições de calibres diversos, que se encontravam 
enterradas na cela 02 do pavilhão “C”.  

Policiais  militares  competentes,  arrojados  que  buscam,  em  sua 
labuta  diária,  aprimorar  a  missão  constitucional  de  nossa  Corporação, 
contribuindo para o serviço policial militar na manutenção da ordem pública e 
preservação de vidas  que poderiam ser  ceifadas numa possível  tentativa  de 
fuga. Destaca-se também o elevado senso de responsabilidade, resultando na 
divulgação a nível nacional, fortalecendo, ainda mais, o nome desta quase bi-
secular Polícia Militar.

É,  pois,  por  um  dever  de  reconhecimento  e  justiça  que  este 
Comando Geral lhes consigna o presente elogio. (Individual).  OBS: Elogio 
baseado em informação enviada a este Comando Geral, através do Ofício nº 
020-Sec/1ª CIPCães, de 27 MAR 2006. 

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 24 DE ABRIL DE 2006 

Boletim Geral

Nº  A 1.0.00.0 075
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  25 –  (-TERÇA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Elza DF

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

2º Sgt PM Mat. 31601-6/1º BPM, Marcos Aurélio da União Leite - 
Pagamento de 06 (seis) diárias, em virtude do mesmo ter freqüentado o Curso 
de  Manutenção  de  Microcomputadores  e  Periféricos  na  Escola  de 
Comunicações  do  Exército  Brasileiro  (EsCom):  -  Indeferido,  face  o 
requerente  ter  percebido  as  diárias  previstas  para  o  Curso,  conforme 
informação da SSAFP/DF. (Nota nº 491/2006/DSP-3/SD).

2º  Sgt  PM  Mat.  12282-3/TJPE,  Severino  Guilherme  de  Souza 
Pagamento de Diárias, relativas ao Emprego no Recifolia/2000: -  Indeferido, 
conforme informação do 6º BPM, o requerente não foi escalado para o 
serviço na data solicitada no pleito. (Nota nº 524/06/DP-3/SD).
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A  motivação  alegada  pelo  Licenciando  para  o  comportamento 
apresentado  fora  o  de  haver  sofrido  ameaças,  até  o  presente  de  origens 
desconhecidas, e o temor por sua incolumidade física e de sua família. Ora, 
seria coerente pensarmos inexistir policiais militares ameaçados ou temerosos 
pelo bem estar  tanto próprio  quanto de  seus familiares,  em decorrência  do 
exercício de suas atividades profissionais? A resposta nos parece óbvia.

Ademais,  o que seria  da  Corporação e da Segurança Pública de 
nosso Estado se todos,  ou mesmo parte de seus integrantes  agisse  de igual 
forma? Questionamo-nos ainda acerca do sentimento do dever a que todos nós 
devemos estar imbuídos, o compromisso com a ética, os deveres básicos como 
o de ser probo e leal em todas as circunstâncias, e o juramento prestado quando 
da posse do cargo público, no qual empenhamos até nossa própria existência?

O  inconcebível  ainda  se  constitui  nos  arrazoados  pelo  próprio 
Processado, constantes de seu Auto de Interrogatório, quando ainda perante a 
Justiça, confessara os reais fatores motivadores de sua apresentação voluntária, 
após tão longo período de ausência, os quais teriam sido “...que o salário de 
professor era pouco; que era cerca de quatrocentos e poucos reais e depois  
que voltou para polícia juntando o salário com o POGV dá pra tirar mais de 
mil  reais;...Que  faz  muito  mais  de  dez  anos  que  essas  pessoas  que  
ameaçaram foram assassinadas...que não voltou à Corporação depois que 
essas  pessoas  morreram  porque  naquela  época  estava  lecionando  e  o  
dinheiro dava bem...”.

No mérito, entendo que, por sí só, os fatos narrados nas peças dos 
autos,  já  são  necessários  e  suficientes  à  aplicação  da  pena  maior  de 
licenciamento ao Acusado, pela garantia assegurada de convicção de culpa do 
mesmo, e assomados a estes fatos, ainda verificamos que o Licenciando, ao 
longo de todo período de ausência, patrocinara uma série de atitudes irregulares 
e  incompatíveis  à  função  que,  um  dia,  voluntariamente,  optara  seguir, 
mostrando-se de um todo incompatível para com ela, não tendo entendido que 
os  pilares  básicos  da  nossa  Corporação  são  a  Hierarquia  e  a  Disciplina, 
traduzindo-se  numa  incoerência,  pelas  práticas  delitivas  perpetradas,  sua 
permanência nas fileiras da briosa Polícia Militar de Pernambuco.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Discordar do Parecer do Oficial Encarregado do feito;

II  -  Aplicar  ao  Sd  PM  Mat.  14234-6/8º  BPM,  José  Laerto  de 
Santana Souza a pena de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, 
insculpida no Art. 30, §1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00, c/c o Art. 109, § 2º, 
alínea “c” da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, por entender que o mesmo praticou 
transgressão que afetou o sentimento do dever, a honra pessoal, o pundonor 
militar e o decoro da classe;
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Estado e do País, tendo desempenhado com esforço e reconhecida dedicação a 
função  de  professor  em diversas  instituições  de ensino.  Contestara  ainda a 
elaboração deste feito, posto que pelo crime de deserção, capitulado pelo Art. 
187, do Código Penal Castrense, já fora o Licenciando julgado pela instância 
competente e punido na forma prescrita pela legislação específica, sem que 
procurasse efetivamente apresentar fatores que de alguma forma, se possível 
fosse,  justificassem tão longa ausência do Licenciando do Serviço Ativo da 
PMPE, face o mesmo ser réu confesso da prática criminosa.

Cumpre-nos,  inicialmente,  esclarecer  a  nobre  defesa  que  aqui 
lidamos com a esfera administrativa, e cônscio da independência de instâncias, 
o fato do Processo nº 001.2005.121047-0/Dist. 6.639/JME, ao qual respondera 
o  Licenciando  junto  àquela  Vara  Castrense,  já  haver  sido  arquivado  com 
sentença de extinção da punibilidade por integral cumprimento, de 12 ABR 04, 
não  significa  que  a  decisão  daquela,  inexoravelmente,  repercute  nesta, 
isentando-o da responsabilização administrativa que aqui se busca. Além da 
diferença de instâncias, temos a contundente divergência de objetos, posto que 
lá esteve em julgamento o crime de deserção e as sanções advindas de sua 
prática,  e aqui  vislumbramos o mérito  da atitude do Licenciando em ter-se 
afastado indevida e irregularmente do serviço ativo da Corporação por quase, 
longos,  22  (vinte  e  dois)  anos,  e  a  conseqüente  formação de  elementos  de 
convicção de  condições,  ou não,  de  permanência  nas  fileiras  da  Instituição 
Militar.

Muito aqui se discorrera acerca da idoneidade de caráter e cega 
predisposição de aceitação do ordenamento jurídico do país e obediência às 
autoridades  constituídas  por  parte  do  Processado,  bem  como  não  viera  a 
incorrer em qualquer prática desabonadora, fato este que, não nos seria lícito 
deixarmos de contestar, uma vez que nos parece incompreensível ser o mesmo 
detentor de tantas qualidades quanto as argüidas pela Defesa e corroboradas 
pelo Encarregado do feito, pela simples constatação de que qualquer militar na 
condição de desertor, encontra-se encoberto e escondido por sob o manto da 
ilegalidade, em prática de crime permanente, numa clara e total afronta aos 
diplomas legais e, principalmente, em desobediência à essencial continuidade 
do serviço.

Como  classificaríamos  ainda  a  postura  do  Licenciando  de,  para 
tomar posse do cargo de professor, regente e supervisor de ensino vinculado à 
Secretaria  de  Educação  de  alguns  municípios  e  prefeituras,  como  as  de 
Princesa  Izabel-PB,  Serra  Talhada  e  Flores-PE,  haver  apresentado  sua 
identidade  civil  e  cópia  autenticada  de  seu  Certificado  de  Dispensa  de 
Incorporação,  ocultando,  a  todo  custo,  de  todos,  sua  condição  de  policial 
militar desertor, conforme sua própria confissão, tendo, inclusive, para tanto, 
juntado documentos comprobatórios do exercício de tais cargos? Não teria sido 
esta mais uma conduta ilegal inclusive vedada pela Lei Maior?

24 DE ABRIL DE 2006 03
_________________________________________________________________

2º Sgt PM Mat. 28054-2, Mariza Silva de Oliveira – Implantação 
e o ressarcimento da Gratificação de Apoio Operacional, referente ao período 
de 1º JAN 05 até a presente data: - Indeferido, face não atender a legislação 
em vigor, conforme preconiza os Incisos I e II, do Art. 15, da LC nº 059, de 
05 JUL 04. (Nota nº 529/06/DP-3/SD).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat. 20424-2/SERES, Belarmino José Mendes de Lima – 
Implantação e o ressarcimento da Gratificação de Apoio Operacional/Código 
134, a/c de 1º JAN 05:  - Indeferido, face não atender o que preconiza os 
Incisos I e II, do Art. 15, da LC nº 059, de 05 JUL 04. (Nota nº 208/06/DP-
3/SD).

Sd  PM  Mat.  30188-4/SERES,  Ernando  José  de  Oliveira  – 
Implantação e o ressarcimento da Gratificação de Apoio Operacional/Código 
134, a/c de 1º JAN 05:  - Indeferido, face não atender o que preconiza os 
Incisos I e II, do Art. 15, da LC nº 059, de 05 JUL 04. (Nota nº 209/06/DP-
3/SD).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmº Sr. Governador do Estado assinou o seguinte ato:
 

Nº 931 - Exonerar o Coronel PM Dielson Pinto Ribeiro do cargo, 
em comissão, de Diretor Geral de Operações PM – DGOPM, Símbolo CDA-2, 
da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social.

 
(Transcrito do DOE  nº 074, de 20 ABR 2006)

4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 500, de 12 ABR 2006

EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da realização 
                    de Segurança Patrimonial e dá outras providên-
                    cias

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;
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Considerando que o militar estadual inativo, constante no Inciso I 
desta Portaria foi considerado incapaz definitivamente para exercer atividades 
militares, consoante o Ofício nº 228/DS, de 05 ABR 2006,

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  “Ex-Officio”  da  função  de  Agente  de  Segurança 
Patrimonial,  o Subtenente RRBM Mat.  103984-9, Luiz Gomes da Silva,  de 
acordo com a alínea “d”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 
94, parcialmente modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, de 
10 DEZ 03,  c/c o Art.  22,  do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04 e 
alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 06;

II  -  Contar os efeitos da presente Portaria,  retroativo a 05 ABR 
2006, e

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 

--oo(0)oo--

Nº 507, de 07 ABR 2006

EMENTA: Designa Oficial para Proceder a Inquérito Poli-
                         cial  Militar 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
disposto no Art. 7º, alínea “h” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo 
Penal Militar,

R E S O L V E:

I – Designar o 2º Ten QOPM Mat. 18646-5/2º BPM, Edson José 
Figuereido da Silva, para proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos 
fatos constantes na documentação em anexo, para apurar a prática “em tese” de 
crime de abandono de cargo, previsto no Art. 330, § 1º do CPMB, cometido 
pelo policial militar dessa OME, o Sd PM Mat. 26413-0/2º BPM, José Correia 
Gomes Filho no exercício das suas funções quando era do Batalhão de Trânsito 
Rodoviário;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.

5.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Segundo a minha intensa expectação e esperança, de que em nada 
serei confundido; antes, com toda a confiança, Cristo será, tanto agora como 
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Com  o  lançamento  da  Solução  por  parte  daquele  Comando  de 
OME,  foram  os  autos  do  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar, 
equivocadamente, encaminhados para Central de Inquéritos, tendo a Secretaria 
do 8º BPM deixado de providenciar a devida e correta remessa dos mesmos a 
este Comandante Geral, acarretando, em conseqüência, a expedição do Of. nº 
609/DP-3/SSJD-SC/DPAD/PL, de 20 MAR 06, dirigido ao Exmo. Sr. Dr. Juiz 
Auditor da Justiça Militar Estadual – JME, no qual pleiteamos a devolução das 
peças, com o fim de analisá-las e emitirmos solução final ao caso, como de 
fato,  passaremos  a  fazê-lo  agora,  após  o  recebimento  do  Of.  n.º 
2006.0136.4819/Dist.Sec. nº 588/GL/JME, de 29 MAR 06. 

Do aprofundado estudo dos autos, verificamos que o Licenciando 
concluiu o Curso de Formação de Soldados – CFSd, do ano de 1979, que tivera 
funcionamento na sede do 3º BPM, na Cidade de Arcoverde-PE, no dia 04 
MAR 80, conforme publicação constante do BG nº 047, de 11 MAR 80, tendo 
sido, portanto, classificado naquela mesma OME, de onde, deliberadamente, 
deixara  de  fazer-se  presente  desde  o  dia  02  MAI  80,  passando,  em 
conseqüência, à condição de desertor, tendo esta perdurado até meados do ano 
de 2002, quando na data de 26 de fevereiro, ou seja, quase 22 (vinte e dois) 
anos depois, voluntariamente, apresentara-se de retorno no mesmo Batalhão – 
3º BPM, e, por conseguinte, submetido à devida Inspeção de Saúde, tendo sido 
considerado  apto,  sendo  reincluído  provisoriamente  no  Serviço  Ativo  da 
Corporação pela Portaria do Comando Geral nº 417, de 30 ABR 02, publicada 
no BG nº 082, de 03 MAI 02, para se ver processar pelo delito perpetrado, com 
tudo  apurado em Sindicância  procedida  por  força  da Portaria  do Comando 
Geral nº 127, de 17 FEV 03, à qual lançamos Solução publicada no BG nº 191, 
de 19 OUT 04, já determinando a submissão do dito militar processado ao 
procedimento aqui analisado.

A  acusação  que  pesa  em  desfavor  do  Licenciando,  conforme 
minuciosamente relatado no parágrafo anterior, fora a de, tão bem condensada 
pelo  Encarregado  do  feito,  haver  violado  deveres  e  obrigações  policiais 
militares, ferindo o sentimento do dever, o pundonor policial militar e o decoro 
da classe quando deixou de se apresentar em sua Unidade de origem (3º BPM – 
Arcoverde-PE),  a  partir  do  dia  02  MAI 80,  permanecendo na  condição  de 
desertor até a data de 26 FEV 02.

A Defesa Técnica patrocinada em favor do Processado dos autos 
pelo  Bel.  Gilson  de  Araújo  Alves,  OAB  nº  15.237,  consubstanciara  seu 
discurso  na  tese  de  que,  no  período  em  que  o  Licenciando  permanecera 
ausente, jamais malferiu o pundonor policial militar, afetara o decoro da classe, 
agredira o sentimento do dever, maculara a honra pessoal, ou enveredada pelo 
caminho tortuoso e estreito da ilegalidade, mas pelo contrário, classificara-o 
como pessoa que detém, por mérito e justiça, todos os pressupostos e requisitos 
mínimos  e  indispensáveis  ao desempenho do papel  constitucional  da  nobre 
função policial militar,  bem  como  obediente  às  autoridades  constituídas  do
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Contudo, as provas trazidas aos autos não nos autoriza à adoção de 
uma medida de extrema grandeza, posto que contrariaríamos o princípio do “in 
dubio pro reu”, em virtude da fragilidade que acometera a acusação constante 
da peça inaugural deste feito administrativo, em decorrência da modificação 
dos depoimentos das senhoras Rosa e Fernanda.

No mérito, entendo que inexistem nos autos provas necessárias a 
formação de consenso e convicção de culpa do Licenciando, pelo que, com 
base  nos  argumentos  de  fato  e  de  direito,  constantes  do  bojo  deste 
procedimento administrativo, e consubstanciado naquilo que preconiza o Art. 
439, alínea “e”, do Código de Processo Penal Militar, resolvo:

I  -  Homologar  o  Parecer  final  do  Comando  do  19º  BPM, 
determinando o arquivamento dos autos;

II - Remeter cópia desta decisão, da Solução do Comandante do 19º 
BPM  e  do  Relatório  do  Encarregado  do  presente  Processo  Administrativo 
Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Chefe da 2ª EMG, ao Comandante do 19º 
BPM;

III -  Arquivar os autos deste  Processo Administrativo Disciplinar, 
devidamente solucionado, nos assentamentos da Praça.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do 8º BPM nº 010, de 23 MAR 05
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 940722-7, Randolpho Faustino Barbosa Bastos
Acusado: Sd PM Mat. 14234-6/8º BPM, José Laerto de Santana Souza
Fato  a  Apurar:  Afastamento  irregular  do  Licenciando  do  Serviço  Ativo  da 
Corporação por quase 22 (vinte e dois) anos

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-  Offício” a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls. 190 usque  194, a cujos termos me reporto, que pela conduta retilínea do 
Licenciando,  ainda  que  tenha  se  ausentado  da  Corporação,  opina  pelo  não 
licenciamento “Ex-Offício”  a Bem da Disciplina do mesmo, logo,  reunindo 
condições de continuar nas fileiras da Instituição Policial Militar. 

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição de 
República Federativa do Brasil.

O Comandante do 8º BPM, concordando com o parecer do Oficial 
Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado ainda reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE.
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sempre, engrandecido no meu corpo, seja pela vida, seja pela morte. (Filipenses 
1:20).  

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Arquivamento de Processo – Comunicação

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar do Estado, por meio 
de Ofício  nº 2006.0136.002180/Sec.  nº 0301/GJ/JMPE, de 06 FEV 06,  que 
concordando com o parecer emanado pelo Ministério Público, determinou o 
arquivamento do Processo nº 001.1994.008853-4/Dist.3.904/JMPE (referente 
ao IPM, instaurado pelo Comando do 12º BPM, em 19 OUT 92, objetivando 
apurar  atos  infracionais  cometidos  pelo  Sd  PM  Mat.  16772-0/12º  BPM, 
Edvaldo Pereira de Andrade, pelo cometimento de crimes de promoção de fuga 
de preso sob sua guarda, quando em serviço no Presídio Prof. Aníbal Bruno, 
fato ocorrido em 23 MAI 92, além de outras condutas que maculam a norma 
substantiva penal militar), fundamentado nos Artigos 397 e 25 do Código de 
Processo Penal Militar, tendo a sentença transitado em julgado em 03 FEV 06. 
(Nota nº 075/2006/DP-3/SSJD).

(Republicada por haver saído com incorreção no BG nº 041, de 02 MAR 06). 

1.2.0.   Liberdade do CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0408/DPJ, 
de 03 ABR 06, que os reclusos: 3º Sgt PM Mat. 26353-2/2º BPM, Edmilson 
Batista  do  Rêgo;  Soldados  PM  Mat.  17997-3/7º  BPM,  Antônio  João  dos 
Santos; Mat. 25956-0/16º BPM, Edson Marques da Silva e Mat. 990048-9/14º 
BPM, Marcelo Wellinton Alves da Silva , foram postos em liberdade no dia 31 
MAR 06,  por  força  dos  Alvarás  de Soltura  nº  2006.0136.004988 (Proc.  nº 
001.2006.008526-7/Dist.  6.741),  nº  2006.0136.004998(Proc.  nº 
001.2006.001976-0/Dist.  6.718),  nº  2006.0136.004993(Proc.  nº 
001.2006.002979-0/Dist.  6.719)  e  nº  2006.0136.004990(Proc.  nº 
001.2005.023555-0/Dist. 6.587), oriundos da Justiça Militar do Estado. (Nota 
nº 077/2006/DP-3/SSJD).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Recolhimento no CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 166/DPJ, 
de 15 FEV 06, que foi recolhido naquele Centro no dia 15 FEV 06, o Sd PM 
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Mat. 28433-5/14º BPM  José Moraes Leite, por força do Mandado de Prisão – 
Proc. Inq. Policial nº 124/97, de 13 FEV 06, oriundo do Juízo de Direito da 1ª 
Vara  Criminal  da  Comarca  de  Serra  Talhada/PE.  (Nota  nº  076/2006/DP-
3/SSJD).
(Republicada por haver saído com incorreção no BG nº 049, de 14 MAR 2006.

3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

3.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do 19º BPM, nº 018, de  04 MAI 05
Encarregado: Cap PM Mat. 2072-9, Jonas José Cavalcanti de Souza
Licenciando: Sd PM Mat. 980214-2/19º BPM, Adriano Saturnino de Souza
Fato: Possível participação em assalto juntamente com a pessoa de Alexandro 
dos Santos

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, o qual emitiu Parecer em relatório inicial de fls. 168 usque 172, 
que pela falta de materialidade do crime de assalto sejam os autos arquivados, 
tendo  este  Comandante  Geral  entendido  pela  necessidade  de  Diligências 
Complementares, as quais foram determinadas em Despacho publicado no BG 
nº 032, de 14 FEV 06, oportunidade em que o Encarregado do feito novamente 
concluíra em relatório final,  desta feita de fls. 202  usque  205, que os autos 
sejam  arquivados,  logo,  tendo  o  Licenciando  condições  de  permanecer 
servindo  nas  fileiras  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  não  devendo  ser 
licenciado “Ex-Offício” a Bem da Disciplina. 

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no  Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral nº 
740, de 25 OUT 00, e nº 638, de 10 JUL 03, publicadas nos SUNOR nº 034, de 
30 OUT 00 e nº 036, de 14 JUL 03, respectivamente.

O Comandante do 19º BPM, concordando com o parecer do Oficial 
Encarregado  do  presente  feito,  entendeu  que  o  militar  processado  reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE. 

Da  acurada  análise  de  tudo  quanto  fora  coligido  aos  autos, 
verificamos que na noite de 10 MAR 04, por volta das 20h45, as  Sras. Rosa 
Maria Amorim da Silva e Fernanda Tavares da Silva foram assaltadas por 02 
(dois) indivíduos ocupantes de uma motocicleta, na oportunidade em que se 
encontravam em uma parada  de  ônibus  no  bairro  de  Linha  do  Tiro,  nesta 
cidade, tendo um deles sido reconhecido pela Sr.ª Fernanda como sendo um 
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freqüentador do “Pagode do Neo”, local que também costumava freqüentar aos 
domingos.  Ao  se  deslocarem  em  direção  à  Delegacia  de  Casa  Amarela 
receberam apoio de uma GU da Corporação, esta Comandada pelo Sd PM Mat. 
28980-9/11º BPM, Paulo Sérgio Reis da Silva, e em diligências com este, nas 
proximidades da subida do Córrego do Euclides, as ditas vítimas reconheceram 
a  motocicleta  utilizada  no  assalto  como  sendo  a  que  lá  encontrava-se 
estacionada,  tendo  o  Licenciando,  fazendo-se  acompanhar  da  pessoa  de 
Alexandro dos Santos, apresentado-se como sendo o proprietário da mesma, 
momento em que as vítimas reconheceram este último, como sendo o indivíduo 
que  encontrava-se  à  garupa  da  motocicleta  e  fora  o  autor  do  delito  e 
responsável pela subtração de seus pertences.

As partes foram encaminhadas à Delegacia de Polícia onde apenas 
o  civil  Alexandro  fora  autuado  em  flagrante  delito  e  a  motocicleta  do 
Licenciando restara apreendida.

Há  a  notícia  nos  autos  de  que  as  vítimas,  na  ocasião  em  que 
reconheceram o veículo e a pessoa de  Alexandro, foram constrangidas e de 
certa  forma  ameaçadas  pelo  comportamento  do  Licenciando  e  de  seus 
familiares,  e  que  inclusive,  no  decurso  das  investigações  teriam  recebido 
ligações  telefônicas  ameaçadoras,  chegando  a  Srª  Fernanda  a  recorrer  ao 
Ministério  Público  no  dia  14 MAI 04,  e  em  termo  de  declarações  haver 
manifestado  preocupação  com sua  integridade  física,  muito  embora  não  se 
tenha por identificado o responsável das supostas ameaças.

Quando da realização do termo de reconhecimento perante o Juízo 
de Direito da 10ª Vara Criminal desta Capital,  no dia 17 MAI 04,  as ditas 
senhoras  não  mais  reconheceram  a  pessoa  de  Alexandro  como  sendo  o 
indivíduo praticante do delito de assalto do qual foram vítimas, chegando a 
inclusive declarar que não foram ameaçadas e nem encontravam-se com medo, 
tendo, inclusive, mantido esta nova versão nas declarações prestadas nos autos 
deste  procedimento  administrativo-disciplinar,  o  que  fatalmente  viera  a 
comprometer a produção de provas por parte do Encarregado do feito.

Por  certo  há de se estranhar a conduta das  vítimas,  que outrora 
afirmaram-se constrangidas e temerosas por suas vidas, e agora modificam seus 
depoimentos e negam inclusive o fato de terem sido  ameaçadas, atribuindo a 
ausência de positivação no reconhecimento efetuado junto à Justiça, à emoção 
e  à  falta de  luminosidade do local  onde foram detidos  o licenciando e  seu 
amigo.

O fato do Licenciando ver-se envolvido em grau de amizade com 
pessoa de conduta social desprezível e reprovável, a nosso ver, por si só, seria 
extremamente desabonador e suficientemente necessário à aplicação da pena 
capital  de  Licenciamento  “Ex-Offício”,  devido  à  incompatibilidade do fato 
com a situação de policial militar do mesmo. 
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